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C U R R I C U L U M  V I T A E  
 

 
 

 

MIGUEL PRATA ROQUE é Professor Auxiliar na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e 

Doutor em Ciências Jurídico-Políticas, tendo apresentado a dissertação “A Dimensão Transnacional do 

Direito Administrativo – Uma visão cosmopolita das situações jurídico-administrativas”. Atualmente, é 

Coordenador do OPAP – Observatório Permanente da Administração Pública, que corresponde a 

uma estrutura independente e multidisciplinar de monitorização da atividade administrativa 

portuguesa, e exerce funções de Representante português no «Council of Representatives of European Law 

and Governance School». É investigador do Centro de Investigação de Direito Público e associado do 

Instituto de Ciências Jurídico-Políticas (ICJP), do Instituto Europeu, do Instituto de Direito Penal e 

de Ciências Criminais (IDPCC) e membro da «European Public Law Organization» (EPLO). Exerce 

atividade de jurisconsulto na área do Direito Público, com especial incidência no Direito 

Administrativo, do Direito Constitucional, no Direito da Regulação e da Comunicação Social, no 

Direito Sancionatório Público (incluindo Contraordenacional) e no Direito Penal. 

 

MIGUEL PRATA ROQUE desempenhou funções de Assessor do Gabinete de Juízes do Tribunal 

Constitucional (2007-2014), de Membro da Comissão Nacional de Eleições (2006-2007), de Adjunto 

do Ministro dos Assuntos Parlamentares (2005-2007) e de Assessor Jurídico do Vice-Presidente do 

Parlamento Europeu (2004-2005). 

 

MIGUEL PRATA ROQUE é Coordenador Científico do I Curso de Direito Sancionatório 

Administrativo, organizado pelo ICJP e pelo IDPCC e membro da Equipa Executiva encarregue do 

«Relatório de Simplificação das Medidas Regulatórias», encomendado pela AMA – Agência de 

Modernização Administrativa. Para além disso, foi responsável pelo Grupo de Trabalho que 

elaborou o Anteprojeto de Estatutos da ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação Social, 

tem exercido funções de docente no Curso de Estudos Avançados de Gestão Pública do INA – 

Direção-Geral da Administração Pública e lecionou nos I e II Cursos de Pós-Graduação em Direito 

Sancionatório das Entidades Reguladoras, organizado pelo IDPC. Mais recentemente, tem-se 

dedicado à investigação das implicações jurídicas do fenómeno da globalização, bem como dos 

poderes regulatórios administrativos exercidos pelas entidades reguladoras e das novas estratégias de 

simplificação administrativa e de desmaterialização eletrónica dos procedimentos administrativos. 
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INFORMAÇÃO PESSOAL 
 

Nome  MIGUEL PRATA ROQUE 

 

Telefone  91 630 75 84 

 

Correio eletrónico  miguelprataroque@fd.ul.pt 

 

Nacionalidade  Portuguesa 
 

Data de nascimento  07 de janeiro de 1978 
 

 

EXPERIÊNCIA 

PROFISSIONAL 
 

 De 2014 a 
2015 

 Professor Auxiliar do Grupo de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa 

 

 De 2014 a 
2015 

 

 Jurisconsulto 

 

 De 2014 a 
2015 

 

 Advogado na AAMM – Abecasis, Azoia, Moura Marques & Associados 

 De 2014 a 
2015 

 

 Membro do «Council of Representatives of the ELGS – European Law 
and Governance School» 

 

 De 2014 a 
2015 

 

 Membro da «EPLO – European Public Law Organization» 

 De 2014 a 
2015 

 

 Membro da Equipa Executiva encarregue do «Relatório de Simplificação 
das Medidas Regulatórias», encomendado pela AMA – Agência de 
Modernização Administrativa 

 

 De 2013 a 
2015 

 Coordenador do OPAP – Observatório Permanente da Administração 
Pública 

 

 De 2007 a 
2014 

 Assessor do Gabinete de Juízes do Tribunal Constitucional 

 

 

 De 2007 a 
2014 

 

 Assistente do Grupo de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa 

 

 De 2006 a 
2007 

 

 Membro da Comissão Nacional de Eleições 

 

 De 2006 a 
2007 

 Adjunto do Ministro dos Assuntos Parlamentares do XVII Governo 
Constitucional 

 

 De 2005 a 
2006 

 

 Assessor Jurídico do Vice-Presidente do Parlamento Europeu 

 De 2004 a 
2005 

 Advogado na A. M. PEREIRA, SÁRAGGA LEAL, OLIVEIRA MARTINS, 
JÚDICE & ASSOCIADOS – SOCIEDADE DE ADVOGADOS, nas áreas de 
Contencioso Civil, Comercial, Penal e Arbitragem 

 

mailto:miguelprataroque@fd.ul.pt
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 De 2001 a 
2007 

 Assistente-Estagiário do Grupo de Ciências Jurídico-Políticas da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

 

 De 2001 a 
2003 

 Advogado-Estagiário na A. M. PEREIRA, SÁRAGGA LEAL, OLIVEIRA 

MARTINS, JÚDICE & ASSOCIADOS – SOCIEDADE DE ADVOGADOS, nas 
áreas de Contencioso Civil, Comercial, Penal e Arbitragem 

 

 
 

ATIVIDADE 
DOCENTE 

 

LICENCIATURA   

   

 De 2014 a 
2015 

 Professor Auxiliar do Grupo de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, tendo lecionado as seguintes 
disciplinas: Direito Administrativo (2013/2014) e Direito Constitucional 
(2014/2015) 

 

 De 2001 a 
2014 

 Assistente e Assistente-Estagiário do Grupo de Ciências Jurídico-
Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, tendo 
lecionado as seguintes disciplinas: 

 

i) Direito Comunitário I (2001/2002), sob a regência da Prof.ª Doutora 
Maria Luísa Duarte; 

ii) Direito Constitucional II, sob a regência do Prof. Doutor Carlos 
Blanco de Morais (2002/2003); 

iii) Direito Internacional Público, sob a regência do Prof. Doutor Carlos 
Blanco de Morais (2002/2003); 

iv) Direito Constitucional II, sob a regência da Prof.ª Doutora Margarida 
Salema; 

v) Direito Internacional Público, sob a regência do Prof. Doutor Eduardo 
Correia Baptista e da Prof.ª Doutora Margarida Salema; 

iii) Direito Processual Civil II (2004/2005), sob a regência do Prof. 
Doutor Miguel Teixeira de Sousa; 

iv) Ciência Política e Direito Constitucional I (2005/2007), sob a regência 
da Prof.ª Doutora Maria João Estorninho; 

v) Direito da União Europeia (2007/2008), sob a regência da Prof.ª 
Doutora Ana Guerra Martins; 

vi) Direito Internacional Público (2007/2008), sob a regência do Prof. 
Doutor Carlos Blanco de Morais; 

vii) Direito Processual Penal (2007/2008); sob a regência do Prof. Doutor 
Paulo de Sousa Mendes; 

viii) Direito Administrativo I e II (2008/2011 e 2013/2014), sob a 
regência do Prof. Doutor Paulo Otero; 

ix) Direito Constitucional II (2012/2013), sob a regência do Prof. Luís 

Pereira Coutinho; 

x) Direito Constitucional I e II (2014/2015), sob a regência do Prof. 
Paulo Otero. 

 

 

  De 2007 a 
2008 

 Regente da disciplina de Direito Penal, na licenciatura em Ciências 
Policiais do Instituto de Segurança e de Ciências Policiais. 

 

   

MESTRADO   

   



 4 

 Em 2015  Regente da disciplina “Direito Administrativo Europeu”, no Mestrado em 
Direito Administrativo da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa 

 

 Em 2015 

 

 Regente da disciplina “European Administrative Law” (lecionada em inglês), 
no Mestrado em Direito Administrativo da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa 

 

 Em 2015  Regente da disciplina de Direito Penal IV (Cibercrimes), no Mestrado em 
Ciências Jurídico-Forenses da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa e no Mestrado de Segurança no Ciberespaço, coorganizado pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, pelo Instituto Superior 
Técnico e pela Escola Naval 

 

 Em 2014 

 

 Regente da disciplina “International Organizations – Global Law” (lecionada 
em inglês), no Mestrado em Direito Internacional e Relações 
Internacionais da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

   

 Em 2012 e 
2014 

 

 Seminário intitulado “Direito Processual Administrativo sem Fronteiras? – Um 
estudo de jurisprudência transnacional”, na disciplina de Direito Processual 
Administrativo do curso de Mestrado Científico da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, a convite da regência do Prof. Doutor Vasco 
Pereira da Silva 

 

 Em 2012 e 
2014 

 Seminário intitulado “Direito Administrativo do Ambiente sem Fronteiras? – 
Um estudo de jurisprudência transnacional”, na disciplina de Direito do 
Ambiente do curso de Mestrado Científico da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, a convite da regência do Prof. Doutor Vasco 
Pereira da Silva 

 

 Em 2011  Seminário intitulado “O Direito Sancionatório Público enquanto bissetriz entre o 
o Direito Penal e o Direito Administrativo (na perspetiva da jurisprudência 
constitucional), na disciplina de Direito das Contra-Ordenações do curso de 
Mestrado Profissional da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, a convite da regência da Prof.ª Doutora Margarida Silva Pereira 

 

 Em 2008  Seminário intitulado “Por fronteiras nunca antes atravessadas – A globalização e 
a emergência do princípio da intransatividade do Direito Administrativo”, na 
disciplina de Direito Administrativo do curso de Mestrado Científico da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a convite da regência 
do Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva 

 

   

PÓS-GRADUAÇÕES   

 

 De 2014 a 
2015 

 

 Coordenador Científico do I Curso Pós-Graduado em Direito 
Sancionatório Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências 
Jurídico-Políticas e pelo Instituto de Direito Penal e de Ciências Criminais 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

 

 Em 2015  Docente no I Curso Pós-Graduado em Direito Sancionatório 
Administrativo, organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e 
pelo Instituto de Direito Penal e de Ciências Criminais da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, tendo proferido as seguintes 
conferências: 

 

- “As relações de complementariedade e de subsidiariedade entre o Direito 
Administrativo e o Direito Penal”; 
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- “Laboratório Jurídico (II) – Os sujeitos: entidades administrativas e sujeitos 
passivos”; 

 

- “Laboratório Jurídico (V) – Fase administrativa: tramitação procedimental e 
garantias”; 

 

- “Laboratório Jurídico (VI) – Fase jurisdicional: impugnação e direitos processuais”. 

 

 Em 2014  Docente no Curso de Especialização sobre «A Atividade Sancionatória 
da Administração Pública», organizado pelo CEDIPRE, na Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, tendo proferido a seguinte 
conferência: 

 

- “Os procedimentos especiais de aplicação de sanções administrativas” 

 

 Em 2014  Docente no Curso de Extensão em Direito do Trabalho, organizado pelo 
Instituto de Direito Brasileiro e pelo Instituto de Direito do Trabalho da 

Universidade de Lisboa, tendo proferido a seguinte conferência: 

 

- “A jurisprudência do Tribunal Constitucional em matéria laboral”; 

 

 Em 2013  Docente no I Curso Pós-Graduado de Especialização em Direito da 
Comunicação Social do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, tendo proferido a 
seguinte conferência: 

 

- “Os Poderes Sancionatórios da ERC”; 

 

 De 2011 a 
2013 

 Docente nos XIII, XIV e XV Cursos Pós-Graduados de Especialização 
em Direito do Trabalho do Instituto de Direito do Trabalho da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, tendo proferido as seguintes 
conferências: 

 

i) “A fiscalização pelo Tribunal Constitucional e o Direito do Trabalho” (XIII - 
«O Código do Trabalho e as Novas Alterações»); 

 

ii)  “Revisão constitucional e declarações de inconstitucionalidade da legislação laboral” 
(XIV e XV - «O Código do Trabalho e a Reforma de 2012» e XV). 

 

 De 2010 a 
2013 

 

 Docente nos I, II, III e IV Cursos de Pós-Graduação em Direito da 
Investigação Criminal e Prova do Instituto de Direito Penal e de Ciências 
Criminais da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, tendo 
proferido as seguintes conferências: 

 

i) “Crimes contra a reserva da vida privada” (I) 

 

ii) “Limites jurídico-constitucionais ao recurso às escutas telefónicas no âmbito da 

investigação criminal” (I e II); 

 

iii) “Esferas de reserva da vida privada, tutela penal e novas tecnologias” (II, III e 
IV). 

 

 Em 2011  Docente no I Curso de Pós-Graduação em Procedimento Administrativo 
do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, tendo proferido a seguinte conferência: 

 

- “Procedimentos administrativos nacionais, europeus e globais”. 

 

 De 2007 a 
2009 

 Docente nos I e II Cursos de Pós-Graduação em Direito Sancionatório 
das Entidades Reguladoras do Instituto de Direito Penal e de Ciências 
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Criminais da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, tendo 
proferido as seguintes conferências: 

 

i) “O exercício de poderes sancionatórios pela Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social” (I); 

 

ii) “Os poderes inspetivos da Entidade Reguladora para a Comunicação Social – 
âmbito, extensão e limites jurídico-constituticionais” (II). 

 

 De 2005 a 
2007 

 Docente no curso de Pós-graduação em Contencioso Administrativo da 
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa, tendo 
proferido a seguinte conferência: 

 

- “A tutela cautelar administrativa”. 

 

 

JÚRIS DE PROVAS 

ACADÉMICAS  
 

  

 Em 26 de 
março de 
2014 

 Arguente de Júri de Mestrado em Ciências Jurídico-Forenses, da seguinte 
dissertação: 

 

- Joana Bento dos Santos, “A Utilização no Processo Penal de Conhecimentos 
Obtidos através de um Ato Ilícito de Particular” 

 

 Em 23 de 
maio de 
2014 

 Arguente de Júri de Mestrado em Ciências Jurídico-Forenses, da seguinte 
dissertação: 

 

- Anabela Nunes Rocha, “A Propósito do Mandado de Detenção Europeu – Um 
Contributo” 

 

 Em 10 de 
julho de 
2014 

 Arguente de Júri de Mestrado em Ciências Jurídico-Forenses, da seguinte 
dissertação: 

 

- Andreia Sofia Ferreira, “O Princípio da Especialidade no Sistema de Cooperação 
Penal Internacional” 

 

 Em 23 de 
julho de 
2014 

 

 

 

 

Membro de Júri de Mestrado em Direito Constitucional, da seguinte 
dissertação: 

 

- Martinho Nombo, “Os poderes legislativos extraordinários do Presidente de 
Angola e a Constituição de 2010” 

 

 Em 20 de 
outubro de 
2014 

 

 Arguente de Júri em Mestrado em Direito Constitucional, da seguinte 
dissertação: 

 

 - Edilson Pereira de Oliveira Filho, “Efetividade da Tutela Jurisdicional em 
face da Administração Pública Brasileira” 

 

 Em 12 de 
novembro 
de 2014 

 

 Arguente de Júri em Mestrado em Direito Administrativo, da seguinte 
dissertação: 

 

 - Laura Spyer Prates, “Controlo Judicial do Orçamento: Pressupostos e Limites da 

Intervenção dos Tribunais na Fiscalização das Opções Orçamentais” 

 

 Em 24 de 
novembro 
de 2014 

 

 Membro de Júri em Mestrado em Direito Administrativo, da seguinte 
dissertação: 
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 - Marco Anthony Stevenson Villas Boas, “O socioambientalismo indígena na 

Constituição do Brasil” 

 

 Em 01 de 
dezembro 
de 2014 

 

 Membro de Júri em Mestrado em Direito Constitucional, da seguinte 
dissertação: 

 

 - Fernando Mauro Barbosa Oliveira Júnior, “A Garantia do Direito à Justiça 

por meio da defensória pública: o caso especial do modelo de protecção dos mais necessitados” 

   

 Em 02 de 
dezembro 
de 2014 

 

 Arguente de Júri em Mestrado em Direito Internacional e Relações 
Internacionais, da seguinte dissertação: 

 

 - Diana Filipa de Freitas Martins, “Da integração europeia à «global 
governance»: Raízes, fios condutores e transnacionalização do Direito Administrativo” 

 

 Em 05 de 
dezembro 

de 2014 

 

 Arguente de Júri em Mestrado em Direito Internacional e Relações 
Internacionais, da seguinte dissertação: 

 

 - Raquel Gonçalves Maynard Oliveira, “A Influência das Pré-Compreensões 

Políticas, Filosóficas ou Religiosas do Juiz Interprete na Solução de Casos Difíceis: O Poder 

Criativo do Supremo Tribunal Federal Brasileiro” 

 

 Em 15 de 
dezembro 
de 2014 

 

 Membro de Júri em Mestrado em Direito Internacional e Relações 
Internacionais, da seguinte dissertação: 

 

 - Lucas Souto Bolzan, “Restrições de direitos sociais no Espaço Normativo da União 

europeia na União Europeia” 

 

 Em 16 de 
janeiro de 
2015 

 

 Arguente de Júri em Mestrado em Direito Administrativo, da seguinte 
dissertação: 

 

 - Carolina Almeida Andrade, “Restrição de Direitos Sociais em Estado de Necessidade 

Administrativa” 

 

 Em 20 de 
janeiro de 
2015 

 

 Arguente de Júri em Mestrado em Ciências Jurídico-Forenses, com 
funções de Arguente da seguinte dissertação: 

 

 - Estela Filipa Milheiro Guerra, “Revistas Corporais Internas: A Dignidade da 
Pessoa Humana enquanto Limite” 

 

 Em 22 de 
janeiro de 
2015 

 

 Arguente de Júri em Mestrado em Direito Administrativo, com funções 
de Arguente da seguinte dissertação: 

 

 - Ana Luísa Fernandes Ribeiro, “O Contencioso Administrativo dos Vistos 

Consulares – A Intimação para Proteção dos Direitos, Liberdades e Garantias” 

 

 Em 17 de 
abril de 
2015 

 

 Arguente de Júri em Mestrado em Direito Administrativo, com funções 
de Arguente da seguinte dissertação: 

 

 - Manuel Fernando Martins Emídio, “A Autonomia das Autarquias Locais 
face à Centralização de Compras” 

 

   

   

OUTRAS ATIVIDADES 

DE INVESTIGAÇÃO E DE 

FORMAÇÃO 
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 De 2015 a 
2016 

 Membro da Comissão Organizadora do IX Encontro Anual de 
Professores Portugueses de Direito Público 

 

 De 2014 a 
2015 

 

 Membro do Conselho Editorial da «Anatomia do Crime – Revista de 
Ciências Jurídico-Criminais» 

 De 2014 a 
2015 

 Membro da Comissão Editorial da «Revista Jurídica – AAFDL» 

 

 

 De 2014 a 
2015 

 Coordenador do Curso de Licenciatura em Estudos Gerais da 
Universidade de Lisboa (em colaboração com Faculdades de Belas Artes, 
Ciências e Letras) 

 

 Em 2015  Conferencista na 2ª edição do Curso sobre a Revisão do Código do 
Procedimento Administrativo, organizado pelo ICJP – Instituto de 
Ciências Jurídico Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, em 24 de abril de 2015, sob o tema: 

 

- “Automatização administrativa e procedimento eletrónico” 

 

 Em 2015  Conferencista no Curso de Formação para Magistrados «O Novo Código 
do Procedimento Administrativo», coordenado pela Desembargadora 
Ana Celeste Carvalho e organizado pelo CEJ – Centro de Estudos 
Judiciários, em 27 de março de 2015, sob o tema: 

 

- “A aplicação no tempo do Novo Código do Procedimento Administrativo” 

 

 

 Em 2015  Conferencista na 1ª edição do Curso sobre a Revisão do Código do 
Procedimento Administrativo, organizado pelo ICJP – Instituto de 
Ciências Jurídico Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, em 20 de março de 2015, sob o tema: 

 

- “Automatização administrativa e procedimento eletrónico” 

 

 Em 2015  Conferencista no Curso Breve de Atualização «O (Novo) Código de 
Procedimento Administrativo», coordenado pelo Prof. Doutor António 
Cândido de Oliveira e Prof.ª Doutora Isabel Celeste Fonseca, organizado 
pelo NEDip – Núcleo de Estudos de Direito “Ius Publicum”, da Escola de 
Direito da Universidade do Minho, em 18 de março de 2015, sob o tema: 

 

- “O ato administrativo: a revogação e a anulação administrativas” 

 

 Em 2015  Conferencista no I Curso Pós-Graduado em Fiscalização Concreta da 
Constitucionalidade, organizado pelo ICJP – Instituto de Ciências 
Jurídico Políticas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em 

7 de março de 2015, sob o tema: 

 

- “Um contencioso constitucional com supéravit de formalismo? O Tribunal 
Constitucional entre o princípio do pedido e a garantia dos direitos fundamentais” 

 

 Em 2015  Conferencista no «VIII Encontro Anual de Professores Portugueses de 
Direito Público», organizado na Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, em 30 de janeiro de 2015, sob o tema: 

 

- “Controlo judicial e implementação judicial de políticas públicas” 

 

 Em 2014  Conferencista no Curso de Especialização «A Atividade Sancionatória da 
Administração», coordenado pelo Prof. Doutor Vital Moreira e pelo Prof. 
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Doutor Pedro Costa Gonçalves, organizado pelo CEDIPRE – Centro de 
Estudos de Direito Público e Regulação, da Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, em 13 de dezembro de 2014, sob o tema: 

 

- “Os procedimentos especiais de aplicação de sanções administrativas – A emergência 
de um novo ramo de Direito na fronteira entre o Direito Administrativo e o Direito 
Penal?” 

 

 Em 2014  Conferencista no colóquio «Lisbon International Workshop on Global 
Administrative Law – Global Administrative Law and the Concept of 
Law», organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, em 28 de 
novembro de 2014, sob o tema: 

 

- “The Quest for International Rule of Law and the Rise of Global Regulatory Systems - Some 

Theoretical Preliminaries” 

 

 Em 2014  Conferencista no I Curso sobre Direito Penal das Pessoas Coletivas, 
organizado pelo Instituto de Direito Penal e Ciências Criminais, em 23 
de outubro de 2014, sob o tema: 

 

- “A jurisprudência do Tribunal Constitucional sobre responsabilidade 
contraordenacional da pessoa coletiva” 

 

 Em 2014  Conferencista no colóquio «A Nova Lei das Associações Públicas: 
Desafios e Oportunidades», organizado pelo Instituto de Ciências 
Jurídico-Políticas, em 24 de setembro de 2014, sob o tema: 

 

- “O Direito Europeu e o regime de publicidade” 

 

 Em 2014  Conferencista no «Annual Meeting 2014» do «European Public Law 
Organization», em Spetses (Grécia), em 13 de setembro de 2014, sob o 
tema: 

 

- “Does More Law Means Less Democracy?” 

 

 Em 2014  Conferencista no Encontro entre Professores Coreanos e Portugueses de 
Direito Público, em 09 de julho de 2014, sob o tema: 

 

- “O Direito à Busca da Felicidade na Constituição da República Portuguesa”  

 

 Em 2014  Conferencista no Curso de Verão «Crise Económica: Crise de Direitos 
Humanos?», organizado pelo Instituto de Direito Económico, Financeiro 
e Fiscal e pela Amnistia Internacional, em 04 de junho de 2014, sob o 
tema: 

 

- “Eficácia dos direitos económicos e sociais na Constituição Portuguesa” 

 

 Em 2014  Conferencista no colóquio «Lisbon International Conference on Social 
Rights in celebration of the 70th anniversary of the “Second Bill of 
Rights”», organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, em 20 
de maio de 2014, sob o tema: 

 

- “Global Justice: Social Rights and Extraterritorial Obligations of States (by Elif 
Askin) – A Cynical (but yet) Transnational Overview” 

 

 Em 2014  Conferencista no colóquio «A Reforma do Direito Processual 
Administrativo», organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, 
em 09 de maio de 2014, sob o tema: 

 

- “Providências Cautelares” 
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 Em 2014 

 

 

 

 Conferencista no Curso Intensivo sobre Oratória e Retórica da ELSA – 
European Law Studens Association (Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa), sob o tema: 

 

- “A Arte da Argumentação Jurídico-Política” 

 

 Em 2014  Formador do CEAGP – Curso de Estudos Avançados de Gestão Pública 
do INA – Instituto da Administração Pública, responsável pelo módulo 
de “Direito Administrativo da União Europeia”  

 

 Em 2013  Conferencista no colóquio «O Contencioso dos Trabalhadores da 
Administração Pública», organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-
Políticas: 

 

- “O direito de acesso ao processo e o direito a um processo justo dos trabalhadores 
públicos à luz do direito europeu” 

 

 Em 2013 

 

 

 

 

 

 Conferencista no colóquio «Revisão do Código de Procedimento 
Administrativo», organizado pelo Instituto de Ciências Jurídico-Políticas: 

 

- “Questões relativas ao âmbito de aplicação, à relação jurídica procedimental e às fases 
do procedimento” 

 Em 2012  Conferencista no colóquio «Pluralismo e Transparência nos Meios de 
Comunicação Social», organizado pela Assembleia da República, tendo 
proferido a seguinte conferência: 

 

- “O pluralismo e a transparência nos meios de comunicação social”. 

 

 Em 2011  Conferencista no colóquio «Ciclo de conferências sobre Processo do Trabalho», 
organizado pelo Instituto de Direito do Trabalho, sob a coordenação 
científica do Prof. Doutor Pedro Romano Martinez, tendo proferido a 
seguinte conferência: 

 

- “O processo do trabalho na jurisprudência constitucional”. 

 

 Em 2009  Conferencista no «XI Seminário de Justiça Administrativo», organizado 
pelo CEJUR – Centro de Estudos Jurídicos da Universidade do Minho, 
tendo proferido a seguinte conferência: 

 

- “Meios cautelares”. 

 

 De 2005 a 
2006 

 Formador no Curso de Processo Civil Executivo do Conselho Distrital 
de Lisboa da Ordem de Advogados, sob a coordenação do Prof. Doutor 
Miguel Teixeira de Sousa e do Prof. Doutor Rui Pinto 

 

 De 2004 a 
2014 

 Membro do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa 

 

 De 2007 a 
2014 

 Membro do Instituto de Direito Europeu da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa 

 

 De 2008 a 
2014 

 Membro-Fundador do Instituto de Direito Penal e de Ciências Criminais 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

 

 De 2013 a 
2014 

 Presidente do Conselho Fiscal do Instituto de Direito Penal e de Ciências 
Criminais da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
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FORMAÇÃO 

ACADÉMICA E 

PROFISSIONAL 
 

• De 2009 a 2014 

 

 DOUTORAMENTO EM DIREITO 

• Especialidade 

 

 Ciências Jurídico-Políticas 

• Nome e tipo da organização 
de ensino ou formação 

 

 Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

• Título da Tese 

 

 “A Dimensão Transnacional do Direito Administrativo – Uma Visão Cosmopolita das 
Situações Jurídico-Administrativas” 

 

• Classificação  18 valores 

 

   

• De 2003 a 2007 

 

 MESTRADO EM DIREITO 

• Especialidade 

 

 Ciências Jurídico-Políticas 

• Nome e tipo da organização 
de ensino ou formação 

 

 Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

• Disciplinas curriculares 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Direito Constitucional, sob a regência do Prof. Doutor Jorge Miranda, tendo 
apresentado um relatório intitulado “Sociedade Aberta e Dissenso – Contributo para a 
compreensão contemporânea do princípio do pluralismo político” 

 

Contencioso Administrativo, sob a regência do Prof. Doutor Vasco Pereira da 
Silva, tendo apresentado um relatório intitulado “Cautelas e Caldos de galinha – 
Reflexões sobre a tutela cautelar no novo processo administrativo” 

 

Direito Institucional da União Europeia, sob a regência da Prof.ª Doutora Ana 
Guerra Martins, tendo apresentado um relatório intitulado “O Ministro dos 
Negócios Estrangeiros da União na Constituição Europeia” 

 

• Título da Tese 

 

 

 “O Espaço Europeu de Justiça Administrativa – A convergência dinâmica do Direito 
Processual Administrativo Europeu” 

 

• Classificação  18 valores 

 

   

• De 1996 a 2001 

 

 LICENCIATURA EM DIREITO 

• Nome e tipo da organização 
de ensino ou formação 

 

 Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

• Principais disciplinas  Especialização na área de Ciências Jurídicas 

 

• Designação da qualificação 

  

Bom com distinção 

 

• Classificação 

  

16 valores 

 

 

• De 1993 a 1996 

 

 CURSO DE ENSINO SECUNDÁRIO 
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• Nome e tipo da organização 
de ensino ou formação 

 

 Escola Secundária do Prof. Reynaldo dos Santos 

• Principais disciplinas 

 

 Opção pela área de Humanidades (História, Filosofia, Francês e Latim) 

• Classificação  19 valores 

 

 
 

APTIDÕES E 

COMPETÊNCIAS 

PESSOAIS 

 

PRIMEIRA LÍNGUA  PORTUGUÊS 

 

 

OUTRAS LÍNGUAS 
 

  INGLÊS 

• Compreensão escrita  EXCELENTE 

• Expressão escrita  BOM 

• Expressão oral  BOM 

 

  FRANCÊS 

• Compreensão escrita  EXCELENTE 

• Expressão escrita  BOM 

• Expressão oral  BOM 

 

  ESPANHOL 

• Compreensão escrita  EXCELENTE 

• Expressão escrita  SUFICIENTE 

• Expressão oral  BOM 

 

  ALEMÃO 

• Compreensão escrita  BOM 

• Expressão escrita  RUDIMENTAR 

• Expressão oral  RUDIMENTAR 

   

ITALIANO 

 

• Compreensão escrita  BOM 

• Expressão escrita  RUDIMENTAR 

• Expressão oral  RUDIMENTAR 

 
 

APTIDÕES E 

COMPETÊNCIAS 

SOCIAIS 

  

   

 Em 2015  Comentador de atualidade política e económica no programa «Primeira Hora» 
da Económico-TV 

 

 Em 2015  Membro do Conselho de Escola da Faculdade de Direito de Lisboa, em 
representação dos docentes 
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• De 2014 a 2015 

 

 Membro do Conselho Pedagógico da Faculdade de Direito de Lisboa, em 
representação dos docentes 

 

 De 2014 a 2015  Coordenador de Equipas de Trabalho de Apoio ao Diretor da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa (Marketing e Comunicação, Promoção 
Externa, Relações Exteriores, Gestão Eletrónica, Simplificação 
Administrativa) 

   

• De 1998 a 2000 

 

 Membro da Assembleia de Representantes da Faculdade de Direito de Lisboa, 
em representação dos alunos 

 

• De 1998 a 1999 

 

 Membro do Conselho Diretivo da Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, em representação dos alunos, sob a presidência do Prof. Doutor Jorge 
Miranda 

 

• De 1997 a 1998 

 

 Membro da Direção da Associação Académica da Faculdade de Direito de 
Lisboa 

 

 

APTIDÕES E 

COMPETÊNCIAS DE 

ORGANIZAÇÃO 

  

   

• De 1997 a 1998 

 

 Sócio fundador GART – GRUPO DE ARTISTAS E AMIGOS DA ARTE 

 

APTIDÕES E 

COMPETÊNCIAS 

TÉCNICAS 

  

   

  Bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador 

  Conhecimentos de Windows e do Software da MAC OS X 

  Conhecimentos de Word, Excel, Access e Powerpoint 
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OBRA PUBLICADA   

  O Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa (co-organização de 
coletânea com Prof.ª Doutora Ana Maria Guerra Martins), 1ª edição, 
Almedina, Coimbra, 2004; 

 

  O Tratado que Estabelece uma Constituição para a Europa (co-organização de 
coletânea com Prof.ª Doutora Ana Maria Guerra Martins), 2ª edição, 
Almedina, Coimbra, 2005; 

 

  A urgência tem limites (!) – Breve apontamento sobre os poderes do juiz cautelar, in 
«Cadernos de Justiça Administrativa», n.º 50, Março-Abril, 2005; 

 

  Reflexões sobre a Reforma da Tutela Cautelar Administrativa, Almedina, Coimbra, 
2005; 

 

  O Ministro dos Negócios Estrangeiros da União na Constituição Europeia – A caminho 
de uma Política Externa Europeia?, Almedina, Coimbra, 2005; 

 

  Cautelas e Caldos de Galinhas – Reflexões sobre a tutela cautelar no novo contencioso 
administrativo, in «Novas e Velhas Andanças do Contencioso Administrativo: 
Estudos sobre a Reforma do Processo Administrativo» (coordenação pelo 
Prof. Doutor Vasco Pereira da Silva), AAFDL, Lisboa, 2005; 
 

  A derrocada do sistema de três pilares: breve apontamento sobre a permanência do método 
intergovernamental na Constituição Europeia, in «O Direito», Ano 137º, 2005, n.ºs 
IV-V; 

 

  O Ministro dos Negócios Estrangeiros da União na Constituição Europeia, in «O 
Constitucionalismo Europeu em Crise? Estudos sobre a Constituição 
Europeia» (coordenação pela Prof.ª Doutora Ana Maria Guerra Martins), 
AAFDL, Lisboa, 2006; 

 

  Ciência Política e Direito Constitucional I – Colectânea de Legislação (co-organização 
de coletânea com Prof.ª Doutora Maria João Estorninho), 1ª edição, AAFDL, 
Lisboa, 2006; 

 

  Sociedade Aberta e Dissenso – Contributo para a compreensão contemporânea do princípio 
do pluralismo político, in «Estudos de Homenagem ao Professor André Gonçalves 
Pereira», Editora Coimbra, Coimbra, 2006; 

 

  A União faz a fraqueza (da Democracia) – Ecos do «Relatório Lancelot» sobre o Direito 
da Concentração da Comunicação Social, in «Estudos de Homenagem ao Professor 
Marcello Caetano», Editora Coimbra, Coimbra, 2006; 

 

  Ciência Política e Direito Constitucional I – Colectânea de Legislação (co-organização 
de coletânea com Prof.ª Doutora Maria João Estorninho), 2ª edição (revista e 
ampliada), AAFDL, Lisboa, 2007; 

 

  “E tudo o tempo levou…” – Duração excessiva do procedimento e igualdade das partes na 
Justiça Administrativa Europeia, in «Cadernos de Justiça Administrativa», n.º 67, 
Janeiro-Fevereiro, 2008; 

 

  Colóquio Ibérico: Constituição Europeia – Homenagem ao Doutor Francisco Lucas Pires 
(recensão), in «European Law Review», Vol. 14, n.º 3, May 2008; 

 

  Constitutional Jurisprudence – Portugal – 2007 (em co-autoria com Prof.ª Doutora 
Ana Maria Guerra Martins), in «European Review of Public Law», Vol. 20, n.º 
3, aumtumn/automne, 2008 

  Os Poderes Sancionatórios da ERC – Entidade Reguladora para a Comunicação Social, 
in «Direito Sancionatório das Entidades Reguladoras», Coimbra Editora, 2009 
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  Providências Cautelares com Prazo de Validade? – O protelamento no acesso à tutela 
cautelar administrativa, in «Cadernos de Justiça Administrativa», n.º 73, Janeiro-
Fevereiro, 2009; 

  Cinco anos de reforma da tutela cautelar – Do enamoramento iniciático à monotonia 
conjugal, in «Cadernos de Justiça Administrativa», n.º 76, Julho/Agosto, 2009; 

 

  Acto nulo ou anulável? – A jus-fundamentalidade do direito de audiência prévia e do direito 
à fundamentação, in «Cadernos de Justiça Administrativa», n.º 78, 
Novembro/Dezembro, 2009, 17-32 

 

  A separação de poderes no Tratado de Lisboa – avanços e recuos na autonomização da 
função administrativa europeia, in «O Direito» (Cadernos) – O Tratado de Lisboa, 
n.º 5, 2010 

 

  O Direito Administrativo Europeu – Um motor de convergência dos Direitos 
Administrativos nacionais, in «Estudos de Homenagem ao Professor Sérvulo 

Correia», Coimbra Editora, Coimbra, 2010; 

 

  Direito Processual Administrativo Europeu – A convergência dinâmica no Espaço Europeu 
de Justiça Administrativa, Coimbra Editora / Grupo Wolters Kluwer, Coimbra, 
2011; 

 

  As Novas Fronteiras do Direito Administrativo – Globalização e mitigação do princípio 
da territorialidade do Direito Público, in «Revista do Direito Público», Janeiro-
Junho, 2011; 

 

  Providências cautelares administrativas – O juiz nacional enquanto intérprete do Direito 
Processual Administrativo Europeu, in «Revista do Ministério Público», n.º 127, Jul-
Set, 2011;  

 

  «Mil e uma formas de parar um «bulldozer»? – A impugnação de acto administrativo de 
demolição de obra ilegal, in «Cadernos de Justiça Administrativa», n.º 89, Setembro-
Outubro, 2011; 

 

  O Controlo Jurisdicional da Democraticidade Interna dos Partidos Políticos – O Tribunal 
Constitucional entre o princípio da intervenção mínima e um contencioso de plena jurisdição, 
in «Tribunal Constitucional – 35.º Aniversário da Constituição de 1976», 
Volume II, Coimbra Editora / Grupo Wolters Kluwer, 2012; 

 

  Universality and Binding Effect of Human Rights from a Portuguese Perspective (em co-
autoria com Prof.ª Ana Maria Guerra Martins), in «The Universalism of Human 
Rights» (organizado por Rainer Arnold), Springer, New York, 2012, 297-324 

 

  Juízos precários de constitucionalidade – O Tribunal Constitucional perante a crise do modelo 
social europeu e o retrocesso dos direitos fundamentais, in «Estudos em Homenagem ao 
Prof. Doutor Jorge Miranda), Volume II, Coimbra Editora, Coimbra, 2012, 

849-896 

 

  «Alto e pára o baile!» – o excecional prejuízo para o interesse público como mera causa de 
inexecução da decisão cautelar, in «Cadernos de Justiça Administrativa», n.º 97, 
Janeiro-Fevereiro, 2013, 37-46 

 

  Declaração de Inconstitucionalidade com Força Obrigatória Geral (Anotação), in 
«Enciclopédia da Constituição Portuguesa» (org. Bacelar Gouveia/Francisco 
Pereira Coutinho), Quid Iuris, Lisboa, 2013 

 

  Fiscalização Preventiva (Anotação), in «Enciclopédia da Constituição Portuguesa» 
(org. Bacelar Gouveia/Francisco Pereira Coutinho), Quid Iuris, Lisboa, 2013 
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  Fiscalização Sucessiva Abstrata (Anotação), in «Enciclopédia da Constituição 
Portuguesa» (org. Bacelar Gouveia/Francisco Pereira Coutinho), Quid Iuris, 
Lisboa, 2013 

 

  Fiscalização Sucessiva Concreta (Anotação), in «Enciclopédia da Constituição 
Portuguesa» (org. Bacelar Gouveia/Francisco Pereira Coutinho), Quid Iuris, 
Lisboa, 2013 

 

  Inconstitucionalidade por Ação (Anotação), in «Enciclopédia da Constituição 
Portuguesa» (org. Bacelar Gouveia/Francisco Pereira Coutinho), Quid Iuris, 
Lisboa, 2013 

 

  Inconstitucionalidade por Omissão (Anotação), in «Enciclopédia da Constituição 
Portuguesa» (org. Bacelar Gouveia/Francisco Pereira Coutinho), Quid Iuris, 
Lisboa, 2013 

 

  Comentários ao projeto de revisão do Código do Procedimento Administrativo – Mais um 
passo a caminho de uma administração globalizada e tecnológica?, in «Direito & Política», 
4 (2013), 166-173 

 

  Les nouvelles frontières du droit administratif – Globalisation et mutations du principe de 
la territorialité du droit public, in «Revue Européenne du Droit Public», 88 (2013), 
655-709 – publicado em janeiro de 2014 

 

  O Direito Sancionatório Público enquanto bissetriz (imperfeita) entre o Direito Penal e o 
Direito Administrativo – A propósito da jurisprudência constitucional, in «Concorrência 
& Regulação», 14 (2013), 105-173 – publicado em julho de 2014 

 

  O nascimento da administração eletrónica num ambiente transnacional (Breves notas a 
propósito do projeto de revisão do CPA), in «EPublica», 1 (2014), in http://e-
publica.pt/onascimento.html 

 

  A República Tecnocrática – Reformar os decisores ou reformar os técnicos?, in «Direito & 
Política», 6 (2014), 15-29 

 

  Regulação Administrativa e Sanção -  O Poder Sancionatório da ERC na Encruzilhada 
entre o Direito Administrativo e o Direito Penal, in «Media, Direito e Democracia» 
(org. Carlos Blanco de Morais / Maria Luísa Duarte / Raquel Alexandra), 
Almedina, Coimbra, 2014, 125-194 

 

  A Dimensão Transnacional do Direito Administrativo – Uma visão cosmopolita das 
situações jurídico-administrativas, AAFDL Editora, Lisboa, 2014 

   

A Tutela Multinível dos Direitos Fundamentais – A posição do Tribunal Constitucional 
português (Relatório à 16ª Conferência Trilateral entre os Tribunais 
Constitucionais Espanhol, Italiano e Português, em co-autoria com Prof.ª Ana 
Maria Guerra Martins), 2014, disponível in 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/conferencias/ctri201
410/ctri20141018_relatorio_pt.pdf 

   

O Procedimento Administrativo Eletrónico, in «Comentários ao Novo Código do 
Procedimento Administrativo» (org. Carla Amado Gomes/Ana Fernanda 
Neves/Tiago Serrão), AAFDL Editora, Lisboa, 2015, 191-220 

   

Administração Eletrónica e Automatização – Contributos para uma Reformulação da 
Teoria Geral das Atuações Administrativas, in «Estudos em Homenagem ao Dr. Rui 
Machete», Almedina, Coimbra, 2015 

 

http://e-publica.pt/onascimento.html
http://e-publica.pt/onascimento.html
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/conferencias/ctri201410/ctri20141018_relatorio_pt.pdf
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/content/files/conferencias/ctri201410/ctri20141018_relatorio_pt.pdf
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  Judicial Dialogue in a Multilevel Constitutional Network – the Role of the Portuguese 
Constitutional Court Perspective (em co-autoria com Prof.ª Ana Maria Guerra 
Martins), in «Courts and Comparative Law» (org. Mads Andenas / Duncan 
Fairgrive), Oxford University Press, Oxford, 2015 

 

   

 


